
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - NTI/SR/PF/SC
 

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 08490.002069/2021-48
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços comuns de
engenharia no Posto de Emissão de Passaporte e Atendimento de Estrangeiro da Delegacia de Polícia
Federal em Itajaí, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência.

Item Descrição dos Serviços Un.
Medida Quantidade Valor total

estimado

01   Execução de serviços comuns de
engenharia  vb 1 R$ 46.402,41

VALOR GLOBAL R$ 46.402,41

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação pretende atender a demanda do Posto de Emissão de Passaportes quanto
a problemas acústicos na sala.
2.2. As ações a serem executadas têm objetivo de diminuir a reverberação de sons dentro das
salas, trazendo melhor conforto acústico e melhorando a qualidade do atendimento prestado pela Polícia
Federal.
2.3. Além disso, serão executadas ações para proporcionar renovação de ar na sala.
2.4. De acordo com a OT - IBR 002/2009 trata-se de um serviço comum de engenharia e
portanto faz-se necessária a apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica por parte da
Contratada.
 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços deste Termo de Referência são consideramos de natureza comum, uma vez
que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meios usuais no
mercado, corroborando com os termos do parágrafo único, artigo 1º, da lei 10.520/2002.
3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271,
de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo
plano de cargos.
3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
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4.1. Os painéis acústicos a serem instalados deverão ter 600 x 1200 x 50mm, na cor cinza,
fabricado em lã mineral de média densidade, enquadramento em madeira e revestido de tecido
ortofônico.
4.2. As placas de forro deverão ser de fibra mineral com espessura mínima de 13 mm.
4.3.
Ventokit ou similar - com a passagem da infraestrutura de elétrica para ligação por meio de interruptor.
 

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A empresa deverá obedecer as dimensões e recomendações apontadas na planilha
20353544 e nos projetos 20352873 e 20353729.
5.2. Eventuais dúvidas de projeto deverão ser questionadas ao autor do projeto e com a
fiscalização da execução.
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Empresa com experiência comprovada através de Atestados Técnicos de pelo menos 3
anos.
6.2. Empresa do ramo, não sendo admitida a subcontratação.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. O pagamento será feito em parcela única, após o recebimento do objeto.
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.4. Proporcionar os meios para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços
dentro das normas do Contrato.
8.5. Permitir aos empregados da CONTRATADA livre acesso às dependências do
CONTRATANTE, de modo a viabilizar a prestação dos serviços durante o horário de expediente ou
fora dele, quando solicitados pelo setor competente.
8.6. Exigir o cumprimento de todas as normas de segurança do trabalho para a prestação dos
serviços.
8.7. Resolver as dúvidas e omissões porventura existentes nas especificações
8.8. Permitir, mediante documento comprobatório, a retirada do equipamento, cujo conserto
ou ajuste só seja possível em oficina, caso em que será necessária requisição da CONTRATADA.
8.9. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida
pela contratada.
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
9.2. Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
9.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;
9.7. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de
toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
9.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
9.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;
9.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;
9.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.14. Registrar todas as solicitações feitas pelo CONTRATANTE, para acompanhamento e
controle de execução dos serviços na forma estabelecida neste Termo de Referência.
9.15. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços
contratados, tais como: salários, encargos trabalhistas e sociais ou previdenciários, seguro, tributos,
transporte, alimentação, treinamento, despesas administrativas, lucros e demais insumos que venham a
incidir sobre o objeto contratual, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
9.16. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao
patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa,
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.
9.17. Justificar ao CONTRATANTE eventuais motivos de força maior que impeçam a
realização dos serviços objeto deste Contrato;
9.18. Aceitar nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, no percentual de até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado deste
contrato; podendo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, ultrapassarem este
percentual.
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9.19. Dar conhecimento à Fiscalização das alterações decorrentes de eventuais substituições,
exclusões ou inclusões dos empregados que prestam serviços para o CONTRATANTE.
9.20. Elaborar o programa de manutenção preventiva, definindo as atividades bimestrais, para
aprovação do Fiscal do contrato.
9.21. Apresentar Relatórios de Manutenção Preventiva e Corretiva contendo o nome do
responsável pela solicitação, a data e a hora do chamado de início e término do atendimento,
identificação do defeito detectado, suas causas e efeitos, bem como as providências adotadas e demais
informações pertinentes, devendo o mesmo ser assinado pelo usuário ou responsável pela solicitação da
manutenção.
9.22. Levar, imediatamente, ao conhecimento da Fiscalização do CONTRATANTE, qualquer
fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção de medidas
cabíveis e comunicar, por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a
ocorrer.
9.23. Todos os trabalhos serão executados por mão de obra qualificada, devendo a contratada
estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviço constante da especificação.
9.24. Os serviços rejeitados pela fiscalização, devido ao uso de materiais que não sejam
qualificados como de primeira qualidade e/ou considerados como mal executados, deverão ser refeitos
corretamente com o emprego de materiais aprovados pela Fiscalização, com a devida mão de obra
qualificada e com a antecedência necessária para que não venha prejudicar o andamento cronológico dos
serviços, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente do fato.
9.25. Todas as despesas relativas à execução dos serviços, como por exemplo, mão de obra,
equipamentos, ferramentas, transportes horizontal e vertical, tributos, emolumentos, testes, encargos
sociais, trabalhistas ou previdenciários correrão por conta da CONTRATADA.
9.26. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e providenciarias lhes assegurem.
9.27. Responder pela direção e responsabilidade técnica pelos serviços prestados, obrigando-
se a obedecer aos procedimentos de trabalho, exigências decorrentes da prestação dos serviços e da
boa técnica da Engenharia, normas de fabricantes, regulamentos e instruções aplicáveis, respondendo civil
e criminalmente em decorrência da imperícia na sua execução.
9.28. Responder exclusivamente por toda e qualquer movimentação de equipamentos e
materiais seja a partir dos locais onde os trabalhos estejam sendo executados, seja de estabelecimentos
próprios ou de terceiros, acobertando-a por nota fiscal específica, conforme determinações legais
vigentes, bem como pelo ônus resultante de infração cometida e seu integral cumprimento e recolhimento
no prazo legal.
9.29. A CONTRATADA obriga-se, expressamente, inclusive em nome de seus funcionários,
empregados, prepostos e prestadores de serviços, a manter o mais absoluto sigilo sobre todas e
quaisquer informações contidas nos equipamentos, nos documentos, nas informações, escritas ou não,
sejam elas de natureza técnica ou operacional, e sobre todos os assuntos tratados com o
CONTRATANTE, não podendo, sob qualquer pretexto, direta ou indiretamente, armazenar, copiar,
divulgar, revelar, reproduzir, utilizar ou deles dar conhecimento a pessoas estranhas a esta contratação,
durante a vigência deste contrato e por mais 10 (dez) anos após o seu término.
9.30. Os Serviços e atendimentos provenientes de não atendimento a recomendações da
fabricante, de mau uso do equipamento, de operação fora das condições e parâmetros de projeto,
ocasionados por falta de água, água sem tratamento, controle inadequado de tensão, ambientes
corrosivos ou devido a serviços realizados por empresas não autorizadas pela fabricante.
 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto.
12.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.
12.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017, se for o caso.
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
12.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
12.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber: 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

Lici. Termo de Referência GTED/SELOG/SR/PF/SC 20353802         SEI 08490.002069/2021-48 / pg. 5



EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX Percentual da taxa anual = 6%) (6/100)
365  = 0,00016438

 

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO
13.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término
da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
13.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

13.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
13.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

13.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017.
13.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

13.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
13.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
13.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
13.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

13.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
13.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
13.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Fazenda.
13.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
13.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
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contratação.
13.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.
13.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
13.12. Será considerada extinta a garantia:

13.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
13.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

13.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
13.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a Contratada que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e
14.1.5. cometer fraude fiscal.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
14.2.2. Multa de:

14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;
14.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
14.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
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14.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
14.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos.
14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

14.3. As sanções previstas no Termo de Referência poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa.
14.4. A contratante reterá valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e
ressarcimento, do montante a pagar, devidos pela contratada.
14.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor da parcela inadimplida
2 0,4% ao dia sobre o valor da parcela inadimplida
3 0,8% ao dia sobre o valor da parcela inadimplida
4 1,6% ao dia sobre o valor da parcela inadimplida
5 3,2% ao dia sobre o valor da parcela inadimplida

 

Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:
 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 03
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por ocorrência;

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

14.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

14.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
14.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
14.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste Termo de Referência.
15.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
neste Termo de Referência.
15.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles
informados neste Termo de Referência.
15.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

15.4.1. Valor Global: R$ 46.402,41
15.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
15.6. As regras de desempate entre propostas são aquelas regidas pela Lei 14.133/2021 e Lcp
123/06.
 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
16.1. ​O custo máximo estimado da contratação é de R$ 46.402,41.
16.2. O valor foi encontrado por meio de Mapa Comparativo de Preços 20350154 e é o
menor preço ofertado.

 
 

Documento assinado eletronicamente por NELSON BREZOLIN ROTTA, Agente de Polícia
Federal, em 20/09/2021, às 09:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


20353802 e o código CRC 3D2D9C8A.

Referência: Processo nº 08490.002069/2021-48 SEI nº 20353802
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